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POLÍTICA 

Telecomunicações: quebra do monopólio? 
A votação do inciso 
XI, a l ínea "a" , do 
substitutivo Bernar
do Cabral, que dis
põe sobre o mono
pólio da,União nos 
serviços nacionais, 
interestaduais e in
ternacionais de te
lecomunicações, ra
diodifusão e trans
missão de dados, ge
rou polêmica ontem 
no plenário da Co
missão de Sistema-
tização, envolvendo 
os empresários Ro
berto Marinho, da 
Rede Globo, e Ama
dor Aguiar, do Bra-
desco. 

A deputada Cristina Tava
res (PMDB-PE) — ao ser enca
minhada à votação emenda do 
depu t ado Carlos Alberto de 
Oliveira a l t e r ando a a l ínea 

a", do Capítulo II do Título III, 
para a s segura r mais p lena
mente o monopólio das teleco
municações — aproveitou para 
denunc ia r justamente a que
bra desse monopólio es ta ta l , 
como conseqüência de contra
to firmado pela Embratel com 
Rober to Marinho e Aguiar. 

Segundo a deputada e de
núncias dos servidores da Em
bratel que fizeram manifesta
ções de protesto alegando tam
bém quebra do monopólio, o 
contrato faculta à Vicom, em
presa criada pela Globo e pelo 
Bradesco, explorar canais do 
satélite Brasilsat. 

Ao final da reunião, o de
pu tado Luiz Edua rdo Maga
lhães rebateu essas acusações, 
afirmando que não houve que
bra de monopólio. Segundo 
Magalhães, a Embratel sustou 
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o início de vigência do contrato 
com a Vicom enquanto promo
ve en tend imen tos com seus 
se rv idores , que deflagraram 
greve contra o acordo. 

O deputado afirmou que as 
denúncias de quebra do mono
pólio contra a Embratel visam, 
na verdade, dar um golpe no 
setor pr ivado e promover a 
criação de novas subsidiárias 
para as telecomunicações, com 
naturais sobrecargas ao contri
buinte. 

A Sistematização acolheu 
emenda do deputado Vilson de 
Souza (PMDB-SC) alterando o 
inciso IV do artigo 2° do Capí
tulo II, que permite o trânsito 
ou a permanência de forças es
trangeiras no território nacio
nal. Pela emenda, essas forças 
serão agora obrigadas a obede
cer a uma autoridade brasilei
ra. A simples autor ização já 
constava da atual Constituição. 

Houve tentativa do deputa
do Aldo Arantes (PC do B-GO) 
de suprimir a autorização, mas 
ele desistiu do intento. O depu

t a d o S i g m a r i n g a 
Seixas (PMDB-DF) 
também tentou, sem 
s u c e s s o , a p r o v a r 
emenda mantendo a 
autorização, mas co
locando as f o r ç a s 
estrangeiras sob co
mando nac iona l e 
proibindo a conces
são de bases mili
tares. 

A Sis temat iza
ção também alterou 
o parágrafo 2o do ar
tigo 19, transferindo 
p a r a l e i c o m p l e 
m e n t a r a r e g u l a 
mentação da ocupa
ção e utilização da 

"faixa de fronteira". O pará
grafo ficou assim: "A faixa in
terna de até 150 quilômetros de 
largura, ao longo das frontei
ras, designada 'como faixa de 
fronteira', é considerada fun
damental para a defesa do ter
ritório nacional, e sua ocupa
ção e utilização serão regula
mentadas em lei complemen
tar". Os incisos I, II, III e IV do 
ar t igo 20 não sofreram alte
ração. 

A Comissão de Sistematiza
ção da Constituinte vai funcio
nar normalmente na próxima 
segunda-feira, Dia do Funcio
nário Público, no horário entre 
14h30 e 20 horas, segundo co
municou ontem a presidência 
da Mesa. Hoje a Comissão sus
pendeu seus trabalhos matuti
nos às 11 horas, para que os 
constituintes possam compare
cer à posse dos ministros. 
Para compensar a interrupção 
da sessão duas horas antes do 
ho rá r io previsto, a Comissão 
r ecomeça rá seus t r a b a l h o s 
mais cedo na parte da tarde. 

ESTABILIDADE 
Empresários são contra e lançam um movimento em Brasilia, para mudar tudo no plenário. 

Os empresários deflagraram 
ontem, em Brasília, um movimento 
nacional para a obtenção da alte
ração do texto da nova Constitui
ção no que diz respeito aos direitos 
dos tabalhadores, ou mais especifi
camente, à proposta de estabilida
de contida no projeto da Comissão 
de Sistematização da Consti
tuinte. 

Durante todo o dia de ontem, 
estiveram reunidos, na Confedera
ção Nacional das Indústrias, os 23 
presidentes de Federações de todo 
o País, que apresentaram suas 
preocupações ao presidente da 
Constituinte e do PMDB, deputado 
Ulysses Guimarães, e ao líder do 
PMDB no Senado, Fernando Hen
rique Cardoso. A intenção dos em
presários, conforme explicou o se
nador Albano Franco, presidente 
da CNI, é encontrar uma fórmula 
que contemple os trabalhadores 
com a garantia constitucional de 
emprego, com o estabelecimento 
de penas pecuniárias para as de
missões imotivadas. 

Segundo Fernando Henrique 
Cardoso, o projeto da Comissão de 
Sistematização é confuso no que 
diz respeito à estabilidade de em
prego: "O texto é contraditório, fa
lando ao mesmo tempo em estabili
dade, Fundo de Garantia por Tem
po de Serviço e aviso prévio, e não 
assegura de forma límpida a esta
bilidade". Tanto ele como Ulysses 
Guimarães afirmaram que a solu
ção para o problema depende de 
um acordo entre trabalhadores e 
empresários: "Se eles fizerem um 
acordo nós viabilizamos na Consti-
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tuinte", garantiu Fernando Hen
rique. 

O acordo, que vem sendo tenta
do há alguns meses pelo senador 
Albano Franco, ainda não foi al
cançado. O presidente da Federa
ção das Indústrias de São Paulo — 
Fiesp — Mário Amato, entretanto, 
considera possível a negociação 
em torno de questões sociais mais 
amplas, como a garantia de educa
ção, alimentação, transporte, assis
tência médica, em troca de outras 
fórmulas de garantia de emprego 
que não seja a "perpetualização". 

A iniciativa da campanha con
tra a estabilidade como está defini
da no projeto é da CNI, mas, na 
noite de ontem, houve um jantar 
que reuniu representantes da Fe
deração Brasileira de Bancos e da 
Confederação Nacional do Comér
cio. A estratégia é a montagem de 
um grande debate nacional sobre o 
tema, com o lançamento de uma 
campanha publicitária de esclare
cimento à opinião pública. 

O argumento de Albano Fran
co, apresentado ao presidente da 
Constituinte, é de que a classe in

dustrial é a força produtiva mais 
importante do País, a que mais ge
ra e mantém empregos, a que mais 
arrecada tributos. "Para que pos
samos desempenhar nossa missão 
é imperioso, entretanto, que as 
normas básicas de convivência a 
serem estabelecidas na nova Cons
tituição garantam os investimentos 
produtivos, que possibilitarão o 
crescimento e a modernização das 
empresas, a sua rápida adaptação 
às mutações tecnológicas e as im
posições do mercado internacio
nal." Segundo ele, não é a alta rota
tividade de mão-de-obra o fator 
responsável pelos baixos salários 
no Brasil, mas sim "a explosão de
mográfica, a excessiva carga tribu
tária e as inconstãncias de política 
econômica do governo". 

O ataque dos empresários, no 
entanto, não atinge apenas a esta
bilidade no emprego: as 44 horas 
semanais, as horas-extras remune
radas em dobro, a suspensão da 
prescrição trabalhista no curso do 
contrato, a obrigatoriedade de con
tratação de um percentual de em
pregados com mais de 45 anos de 
idade, a proibição de contratação 
de mão-de-obra temporária, a pu
nição criminal pelo atraso salarial, 
são, segundo Albano Franco, 
"princípios que, se vierem a cons
tar na nova Constituição, desesti-
mularão quaisquer investimentos 
nos setores produtivos da econo
mia, especialmente nos setores 
que contratam intensamente mão-
de-obra sem qualificação, elevan
do excessivamente os riscos da ati 
vidade econômica". 


